
   
MIISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA 

HOSPITAL UNIVERSITÁRIO 

COMISSÃO DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL E EM ÁREA PROFISSIONAL DA SAÚDE 

 

EDITAL Nº 01/2019 
 

PROCESSO SELETIVO DA RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL E EM ÁREA PROFISSIONAL DA SAÚDE DO 
HU-UFJF 

   
 O HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA UFJF torna público, conforme dispõe a legislação vigente, que 
estarão abertas as inscrições para seleção dos candidatos ao preenchimento de vagas nos Programas de 
Residência Multiprofissional e em Área Profissional da Saúde para o ano de 2020. 
 
1. CRONOGRAMA DO PROCESSO SELETIVO  

ETAPAS DATAS 

Prazo para questionamento do Edital 30/10/2019 e 31/10/2019 

Período de inscrições 04/11/2019 a 03/12/2019 

Solicitação de isenção da taxa de inscrição 04/11/2019 a 13/11/2019 

Resultado da isenção da taxa de inscrição 21/11/2019 

Solicitação de condição adequada para realização da prova por candidato com 
necessidade de atendimento especial e uso de nome social 

04/11/2019 a 03/12/2019 

Publicação da relação dos candidatos inscritos 19/12/2019 

Emissão do comprovante definitivo de inscrição 15/01/2020 

Data de realização da prova escrita (1ª etapa) 19/01/2020 

Divulgação do gabarito preliminar e caderno de provas 20/01/2020 

Solicitação de reconsideração quanto a questões da prova objetiva 21/01/2020 

Solicitação do espelho do cartão resposta  22/01/2020 

Solicitação de reconsideração quanto ao espelho do cartão resposta 24/01/2020 

Divulgação do resultado dos recursos 29/01/2020 

Divulgação do gabarito definitivo 29/01/2020 

Divulgação do resultado definitivo da 1ªetapa  30/01/2020 

Período para entrega dos currículos (2ª etapa) 03/02/2020 a 06/02/2020 

Prova específica teórico-prática/Entrega de Memorial (Gestão Hospitalar) 03/02/2020 

Período para a realização da avaliação dos currículos pela banca  07/02/2020 a 10/02/2020 

Divulgação do resultado da 2ª etapa 11/02/2020 

Solicitação de reconsideração quanto ao resultado da 2ª etapa 12/02/2020 

Divulgação do resultado definitivo da 2ªetapa  14/02/2020 

Divulgação do resultado final 14/02/2020 

Período de matrícula dos aprovados no processo seletivo - 1ª Chamada 17/02/2020 a 21/02/2020 

Convocação de excedentes 27/02/2020 

Período de matrícula dos aprovados no processo seletivo - 2ª Chamada 28/02/2020 

Início dos programas de residência 02/03/2020 

Prazo final de convocação de excedentes 31/03/2020 
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1.1. CRONOGRAMA DE ENTREGA DE CURRÍCULO 

Programa de Residência Data de entrega dos currículos 

Farmácia 

 
03/02/2020 

Gestão Hospitalar - Administração 

Gestão Hospitalar - Economia 

Multiprofissional em Saúde da Família – Enfermagem 

Multiprofissional em Saúde da Família - Odontologia 

Multiprofissional em Saúde da Família – Serviço Social 

 
04/02/2020 

Multiprofissional em Saúde do Adulto – Análises Clínicas 

Multiprofissional em Saúde do Adulto – Educação Física 

Multiprofissional em Saúde do Adulto - Enfermagem 

Multiprofissional em Saúde do Adulto – Farmácia 

Multiprofissional em Saúde do Adulto - Fisioterapia 

 
05/02/2020 

Multiprofissional em Saúde do Adulto - Nutrição 

Multiprofissional em Saúde do Adulto - Psicologia 

Multiprofissional em Saúde do Adulto – Serviço Social 

Integrada Multiprofissional em Atenção Hospitalar – Análises Clínicas 

Integrada Multiprofissional em Atenção Hospitalar - Enfermagem 

06/02/2020 

 Integrada Multiprofissional em Atenção Hospitalar - Farmácia 

Integrada Multiprofissional em Atenção Hospitalar - Fisioterapia 

Integrada Multiprofissional em Atenção Hospitalar - Nutrição 

Integrada Multiprofissional em Atenção Hospitalar - Psicologia 

Integrada Multiprofissional em Atenção Hospitalar – Serviço Social 

 
Observação: Os currículos não serão devolvidos aos candidatos. 
 
Endereço para entrega: Comissão de Residência Multiprofissional e em Área Profissional da Saúde - Hospital 
Universitário, 3° andar, sala 437, Avenida Eugênio do Nascimento, s/n, Bairro Dom Bosco, CEP: 36038-330. 
 
 
2. DOS PROGRAMAS OFERTADOS: 
 
2.1. Do número de vagas 

Programas em Área Profissional Número de vagas por área 

Farmácia 2 

Gestão Hospitalar – Administração 2 

Gestão Hospitalar – Economia 2 

Multiprofissional em Saúde do Adulto com ênfase em doenças 
crônico-degenerativas 

Número de vagas por área 

Análises Clínicas (Farmácia) 2 

Educação Física 2 

Enfermagem 2 
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Farmácia 2 

Fisioterapia 2 

Nutrição 2 

Psicologia 2 

Serviço Social 2 

Integrada Multiprofissional em Atenção Hospitalar Número de vagas por área 

Análises Clínicas (Farmácia) 4 

Enfermagem 2 

Farmácia 3 

Fisioterapia 2 

Nutrição 2 

Psicologia 2 

Serviço Social 2 

Multiprofissional em Saúde da Família Número de vagas por área 

Enfermagem 4 

Odontologia 2 

Serviço Social 4 

 
2.2 Modalidade de Formação: especialização lato sensu, modalidade residência. 

2.3 Duração dos Programas: 2 (dois) anos. 

2.4 Carga Horária: 60 (sessenta) horas semanais, total de 5.760 (cinco mil, setecentos e sessenta) horas. As 

atividades do profissional residente deverão ser cumpridas em regime de dedicação exclusiva à residência, sendo 

vedado o desenvolvimento de outras atividades profissionais no período de realização da mesma (Lei no. 

11.129/2005, artigo 13, parágrafo segundo). 

2.5 Situação dos Programas: reconhecidos pelo Ministério da Educação e aprovados pelo Conselho Setorial de 

Pós-graduação e Pesquisa (CSPP) e Conselho Superior (CONSU) da UFJF. O Programa de Residência em 

Gestão Hospitalar é aprovado pelo CONSU da UFJF. 

2.6 Cenários de Prática: os programas, de acordo com as suas especificidades, desenvolvem as atividades nos 

pontos de atenção à saúde da rede do Sistema Único de Saúde do município de Juiz de Fora, com destaque para 

as duas unidades do Hospital Universitário da UFJF (Dom Bosco e Santa Catarina), a rede de Atenção Primária, a 

Farmácia Universitária (para área de Farmácia), dentre outros. 

2.7 Processo de Certificação: o profissional residente que tiver sido aprovado nas avaliações e na monografia, 

cumprido 100% das atividades práticas e, no mínimo, 85% das atividades teóricas e teórico-práticas, receberá 

Certificado de Conclusão do Programa de Residência, expedido pela Coordenação de Assuntos e Registros 

Acadêmicos (CDARA/UFJF). 

2.8 Coordenação dos Programas: Universidade Federal de Juiz de Fora (Unidades Acadêmicas: Administração, 

Economia, Educação Física, Enfermagem, Farmácia, Fisioterapia, Nutrição, Odontologia, Psicologia e Serviço 

Social) e Hospital Universitário. 
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2.9 Remuneração da bolsa: R$ 3.330,43 (três mil, trezentos e trinta reais e quarenta e três centavos), de acordo 

com o estabelecido pelo Ministério da Educação.  

2.9.1 A bolsa está sujeita aos descontos e retenções tributárias e previdenciárias, nos termos da lei. 

2.10 Não há vínculo empregatício entre o Hospital Universitário da Universidade Federal de Juiz de Fora com o 

residente, que assinará o contrato como bolsista e se filiará ao INSS na qualidade de autônomo, como previsto na 

Lei 6932 de 07/07/1981. 

2.11 É proibido realizar mais de dois programas de residência na área da saúde nas modalidades multiprofissional 

ou uniprofissional, conforme dispõe a Resolução nº 01, de 27 de dezembro de 2017 da CNRMS. 

2.12 Os programas de residência são regidos pelo Regimento Interno da Comissão de Residência 

Multiprofissional e em Área Profissional da Saúde do HU-UFJF, amparado nas normas da Comissão Nacional de 

Residência Multiprofissional (CNRMS), disponíveis no site http://portal.mec.gov.br/residencias-em-

saude/residencia-multiprofissional, sendo que o ato de inscrição subentende o compromisso em cumpri-los. 

 

3. CONDIÇÕES PARA INSCRIÇÕES: 

3.1 Poderão se inscrever: 

3.1.1 Profissionais graduados que possuam registro no Conselho Regional Profissional, de acordo com a 

área/profissão de cada programa. 

3.1.2 Graduandos do último ano ou último período do curso de graduação, de acordo com a área/profissão de 

cada programa. No ato da matrícula, é obrigatório a apresentação do diploma ou atestado de colação de grau na 

área profissional pleiteada. 

3.2 As inscrições serão realizadas a partir de 12h do dia 04/11/2019 até 18h do dia 03/12/2019, exclusivamente 

pela Internet, na página eletrônica www.ufjf.br/huresidencias. 

3.3 A taxa de inscrição é de R$180,00 (cento e oitenta) reais. O boleto bancário será emitido logo após o 

preenchimento do Requerimento de Inscrição e deverá ser pago até às 18h do dia 03/12/2019. 

3.4 Pagamentos efetuados após o término do período de inscrições serão desconsiderados, o que implicará na 

não efetivação da inscrição. 

3.5 Em nenhuma hipótese a taxa de inscrição será devolvida. 

3.6 O candidato que tiver o agendamento bancário não efetivado por insuficiência de fundos, ou por qualquer 

outro motivo, não terá sua inscrição efetivada. 

3.7 Em caso de dois ou mais requerimentos de inscrição de um mesmo candidato, para a participação no 

processo seletivo, será considerado apenas o último requerimento efetivado. 

3.8 A UFJF não se responsabiliza por solicitação de inscrição não recebida, devido a falhas e congestionamento 

das linhas de comunicação, bem como a outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de 

dados. 

3.9 São de inteira responsabilidade do candidato as informações prestadas no formulário de inscrição, bem como 

o pagamento da taxa de inscrição, respeitando o prazo indicado no item 3.2. 

3.10 Após a efetivação da inscrição, não serão permitidas alterações das informações descritas no formulário de 

inscrição. 

http://www.ufjf.br/huresidencias
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3.11 As inscrições implicam o reconhecimento e a aceitação, pelo candidato, das condições totais previstas neste 

edital. 

3.12 De acordo com o Decreto n° 8.727/2016 e Resoluções n° 06/2015 e 04/2017 CONSU/UFJF, é facultado, ao 

candidato travesti ou transexual, a inscrição com o uso do nome social (nome pelo qual prefere ser chamado 

cotidianamente e que reflete sua identidade de gênero) em contraste com o seu nome oficialmente registrado na 

certidão de nascimento, desde que, ao realizar sua inscrição, solicite atendimento pelo nome social. 

3.12.1 Deverá marcar o campo indicando solicitação do uso do nome social e submeter no sistema de inscrição 

cópia digitalizada devidamente preenchida do formulário próprio disponibilizado no site da inscrição. 

3.13 Os candidatos com necessidades especiais, que utilize prótese metálica, prótese auditiva, marcapasso, ou 

ainda, a candidata lactante, que necessita de atendimento especial para amamentação e o candidato que, por 

intercorrência grave de saúde, necessitar de condições especiais para fazer a prova, deverão no ato do 

cadastramento da inscrição, informar se necessitam de atendimento ou de condições especiais para a realização 

das provas, assinalando os itens referentes a essa demanda ao preencher o cadastramento on-line de inscrição, 

e então submeter no sistema de inscrição cópia digitalizada do(s) laudo(s) médico(s), quando este for 

necessário. As cópias digitalizadas do laudo médico e demais documentos comprobatórios submetidos no 

sistema devem estar completamente legíveis, sob pena do indeferimento do pedido de atendimento especial. 

3.14 Serão aceitos para submissão no sistema apenas documentos nos formatos PDF, PNG ou JPG, com o 

tamanho máximo de 3MB. 

 

4. ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 

4.1 Os candidatos poderão requerer isenção total do pagamento da taxa de inscrição através do Cadastro Único 

para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), conforme Decreto n° 6.593, de 2 de outubro de 2008. 

4.2 Para solicitar isenção do pagamento da taxa de inscrição via CadÚnico, o candidato cadastrado deverá 

acessar o site www.ufjf.br/huresidencias, a partir de 12h do dia 04/11/2019 até às 18h do dia 13/11/2019, e 

preencher o cadastro on-line de inscrição, assinalando que solicita Isenção da Taxa de Inscrição, informando o seu 

Número de Identificação Social – NIS.  

4.3 O NIS informado deverá ser do próprio candidato e não de seus pais ou de terceiros. 

4.4 A COPESE consultará o Órgão Gestor do CadÚnico para verificar a veracidade das informações prestadas 

pelo candidato. 

4.5 Não serão aceitas solicitações de isenção de pagamento da taxa de inscrição por quaisquer outros meios (via 

postal, telefone, correio eletrônico, etc.) que não no ato do cadastramento on-line da inscrição e até a data 

estipulada no item 4.2. 

4.6 O candidato, no ato do cadastro de sua inscrição, deverá prestar informações exatas e fidedignas. 

Constatada a concessão indevida da isenção da taxa de inscrição, por informação falsa ou inexata, o candidato 

será eliminado do processo de seleção, passando a responder por crime contra a fé pública e devendo ressarcir 

ao erário os custos referentes à taxa de inscrição, sem prejuízo das demais penalidades previstas em lei. 

4.7 A UFJF reserva-se o direito de auditar a solicitação de isenção de taxa de inscrição e exigir, a qualquer 

tempo, documentos comprobatórios da situação declarada. 

http://www.ufjf.br/consu/files/2016/02/Resolu%C3%A7%C3%A3o-06.2015.pdf
http://www.ufjf.br/consu/files/2017/02/Resolu%C3%A7%C3%A3o_04.2017_CONSU_AlteraResolu%C3%A7%C3%A3o-06.2015.pdf
http://www.ufjf.br/huresidencias
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4.8 O resultado dos pedidos de isenção de taxa de inscrição estará disponível na página eletrônica 

www.ufjf.br/huresidencias, no dia 21/11/2019, a partir de 16h. 

4.9 O candidato cujo pedido de isenção tiver sido indeferido deverá efetuar o pagamento da taxa de inscrição até 

18h do dia 03/12/2019. Pagamentos após esta data não serão aceitos para fins de validação da inscrição. 

 

5. NORMAS GERAIS SOBRE AS INSCRIÇÕES: 

5.1 As inscrições encerrar-se-ão, impreterivelmente, no dia e horário fixados neste edital (item 3.2). 

5.2 As declarações falsas ou inexatas dos dados constantes no Requerimento de Inscrição, bem como 

apresentação de documentos falsos ou inexatos, determinarão o cancelamento da inscrição ou a anulação de 

todos os atos decorrentes, em qualquer época. A UFJF não se responsabilizará por quaisquer atos ou fatos 

decorrentes de informações e/ou endereços incorretos ou incompletos fornecidos pelo candidato. 

5.3 As comunicações do HU-UFJF com o candidato serão realizadas por meio de ligações telefônicas ou e-mail 

que o candidato especificar no FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO. 

5.4 O simples preenchimento do Requerimento de Inscrição, sem o pagamento da taxa, não significa que o 

candidato esteja inscrito.  

5.5 O não cumprimento das exigências dispostas neste edital implicará no indeferimento da inscrição. 

 

6. ETAPAS  

O processo seletivo, para todas as áreas que integram os Programas, será efetuado em duas etapas: 

 

PROVA OBJETIVA (1ªetapa): 19/01/2020, domingo, de 9h às 12h.  

 

ENTREGA DE CURRÍCULO (2ªetapa): 03/02/2020 a 06/02/2020, na Secretaria da Comissão de Residências, de 

8h30 às 11h30 e 13h às 16h30, respeitando o cronograma estabelecido no item 1.1 deste edital. 

 

Obs: Os candidatos que não puderem entregar os currículos na Secretaria da Comissão de Residências, 

respeitando o prazo estabelecido acima, terão até o dia 04/02/2020 para realizar as postagens via Sedex. No 

caso de envio por sedex, os documentos comprobatórios, especificados no item 6.15, deverão ser 

autenticados em cartório, exceto aqueles certificados que já possuem validação eletrônica. 

Endereço para envio: Comissão de Residência Multiprofissional, Hospital Universitário, 3° andar, sala 437, 

Avenida Eugênio do Nascimento, s/n, Bairro Dom Bosco, CEP: 36038-330. 

 

Atenção para as seguintes instruções: 

6.1 O comprovante de inscrição, com a confirmação do local de realização da prova, estará disponível na página 

eletrônica www.ufjf.br/huresidencias, a partir de 15/01/2020. 

6.2 O candidato deverá comparecer ao local da prova portando documento de identificação e o comprovante de 

inscrição. 

6.2.1 Serão aceitos como documento de identificação: carteira de identidade, carteira nacional de habilitação, 

carteira de trabalho, carteira profissional, passaporte e carteira de identificação funcional.  

http://www.ufjf.br/huresidencias
http://www.ufjf.br/huresidencias
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6.3 A resposta de cada uma das questões de múltipla escolha deverá ser assinalada no cartão de respostas. Não 

serão computadas questões não assinaladas no cartão de respostas e as que contenham mais de uma resposta 

assinalada para a mesma questão, emendas ou qualquer tipo de rasura que impeça e/ou dificulte a correção. 

6.4 Somente será permitido a utilização de caneta esferográfica azul ou preta, de corpo transparente, tanto para 

realização das questões da prova objetiva, assim como para a transcrição das questões para a folha do cartão de 

respostas. 

6.5 Não será permitido, durante a realização das provas, a comunicação entre candidatos, a utilização de chapéus 

ou bonés, o porte e utilização, mesmo que desligados, de aparelhos celulares ou similares, de Pager, de Bipe, de 

controle remoto, de máquinas calculadoras ou similares, de qualquer outro tipo de aparelho eletrônico, de relógios 

com calculadora, de livros, de anotações, de impressos ou de qualquer outro material de consulta. 

6.6 Os candidatos deverão permanecer no local de realização das provas durante, no mínimo, 60 (sessenta) 

minutos após o início das provas. 

6.6.1 Será permitido, ao candidato, levar o caderno de provas. 

6.7 Caberá recurso contra as questões das provas objetivas, no dia 21/01/2020, de 8h às 16h. 

6.7.1 O recurso deverá ser apresentado para cada questão recorrida em formulário eletrônico próprio, a ser 

disponibilizado na página www.ufjf.br/huresidencias, no prazo estabelecido no item 6.7. 

6.7.2 Não serão aceitos recursos encaminhados por outro meio que não seja o formulário eletrônico.  

6.8 Se houver alteração do gabarito oficial, por força de provimento de algum recurso, o gabarito será alterado e 

as provas serão corrigidas de acordo com o novo gabarito. No caso de questão anulada, será atribuída a 

pontuação referente à questão a todos os candidatos que tenham realizado o mesmo tipo de prova. 

6.9 O candidato poderá requerer o espelho do cartão resposta da prova objetiva, no dia 22/01/2020, pelo e-mail 

processoseletivo.coremu.ufjf@gmail.com, de 8h às 16h, informando o nome completo, número de inscrição e 

nome do programa de residência o qual concorre. 

6.9.1 As solicitações realizadas após o horário estabelecido no disposto do item 6.9 não serão atendidas. 

6.10 O espelho do cartão resposta será enviado por e-mail ao candidato, no dia 23/01/2020. 

6.11 Os pedidos de reconsideração quanto ao espelho do cartão resposta poderão ser solicitados no dia 

24/01/2020, pelo e-mail processoseletivo.coremu.ufjf@gmail.com, mediante justificativa plausível. 

6.12. O resultado dos recursos e o gabarito definitivo serão divulgados dia 29/01/2020, na página eletrônica 

www.ufjf.br/huresidencias. 

6.13 O resultado definitivo da 1ª etapa será divulgado dia 30/01/2020, a partir de 16h. 

6.14 O número de candidatos classificados para a segunda etapa em cada área/profissão será de 3 (três) 

candidatos por vaga, a partir da maior nota. 

6.14.1 Aplicado o critério de classificação previsto no item 6.14, e havendo empate de notas, serão classificados, 

para segunda etapa, todos os candidatos cujas notas estejam empatadas. 

6.15 Após a primeira etapa, o candidato, se aprovado, deverá preencher, com letra legível, o ANEXO 1 deste edital 

e entregá-lo à Secretaria da Comissão de Residências do Hospital Universitário da UFJF, contendo os seguintes 

documentos para conferência no ato da entrega: 

a) Cópia da Cédula de Identidade; 

b) Cópia de todos os certificados/comprovantes das informações descritas no currículo; 

http://www.ufjf.br/huresidencias
mailto:processoseletivo.coremu.ufjf@gmail.com
mailto:processoseletivo.coremu.ufjf@gmail.com
http://www.ufjf.br/huresidencias
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b.1) No caso do histórico escolar, o documento comprobatório deverá ser emitido pela autoridade legal da 

instituição formadora. Tratando-se da Universidade Federal de Juiz de Fora, só serão aceitos documentos 

emitidos pela Coordenadoria de Assuntos e Registros Acadêmicos – CDARA. 

6.16 Em nenhuma hipótese poderá ser acrescido qualquer documento ao currículo após o prazo final para entrega 

do mesmo. 

6.17 Não serão aceitos para análise currículos redigidos em outra forma que não o modelo padronizado no 

ANEXO 1 deste edital. 

6.18 A avaliação do currículo pela banca será realizada nos dias 07/02/2020 a 10/02/2020. 

6.19 O resultado preliminar da 2ª etapa será divulgado dia 11/02/2020, a partir de 16h, na página eletrônica 

www.ufjf.br/huresidencias. 

6.20 Caberá recurso contra o resultado da avaliação curricular no dia 12/02/2020, de 8h às 16h. 

6.20.1 O recurso para cada item do currículo que o candidato pontuar, deverá ser apresentado em formulário 

eletrônico próprio, a ser disponibilizado na página www.ufjf.br/huresidencias, no prazo estabelecido no item 6.20. 

6.20.2 Não serão aceitos recursos encaminhados por outro meio que não seja o formulário eletrônico.  

6.21 Os recursos serão analisados pela Comissão de Avaliação Curricular, que dará decisão motivada sobre os 

mesmos, constituindo-se em única e última instância administrativa. 

6.22 O resultado definitivo da 2ª etapa será divulgado dia 14/02/2020, a partir de 16h, na página eletrônica 

www.ufjf.br/huresidencias. 

6.23 Se houver alteração da avaliação curricular, por força de provimento de algum recurso, a nota do candidato 

será alterada e realizada publicação da nota definitiva. 

6.24 Se houver alteração da classificação geral dos candidatos, por força de provimento de algum recurso, 

ocorrerá a reclassificação e será considerada válida a classificação retificada. 

 

7. ESPECIFICIDADES DE CADA PROGRAMA 

 

7.1 PROGRAMA DE RESIDÊNCIA EM FARMÁCIA 

7.1.1 O programa, com duração de 02 anos, é autorizado pela UFJF e reconhecido pelo Ministério da Educação e 

tem como cenário de prática a Farmácia Universitária da UFJF, além de outro cenário como a Farmácia do 

Hospital Universitário – Unidade Dom Bosco e Unidade Santa Catarina. 

7.1.2 Poderão se inscrever profissionais graduados em Farmácia que possuam registro no Conselho Regional da 

sua profissão e graduandos do último ano ou último período do curso de graduação. No ato da matrícula, é 

obrigatório a apresentação do diploma ou atestado de colação de grau na área profissional pleiteada. 

7.1.3 A seleção dos candidatos ao Programa de Residência em Farmácia do HU-UFJF, para o ano de 2020, será 

realizada em 02 (duas) etapas. 

7.1.4 A PRIMEIRA ETAPA terá peso 8 (oito) e será realizada no dia 19/01/2020, domingo, de 9h às 12h. 

Constará de uma prova objetiva, de caráter classificatório, valendo 100 (cem) pontos, composta de 50 (cinquenta) 

questões, sendo 10 (dez) relacionadas aos conhecimentos de saúde pública e 40 (quarenta) aos conhecimentos 

específicos da área profissional do candidato, baseadas nas referências bibliográficas relacionadas no ANEXO 2. 

Todas as questões têm somente uma resposta certa e cada uma delas vale 2,0 (dois) pontos.  

http://www.ufjf.br/huresidencias
http://www.ufjf.br/huresidencias
http://www.ufjf.br/huresidencias
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7.1.5 Participarão da segunda etapa os seis melhores classificados, a partir da maior nota. Se houver empate na 

nota do sexto selecionado, serão convocados para a segunda etapa todos os que obtiverem nota igual ao do sexto 

desempenho. 

7.1.6 A SEGUNDA ETAPA terá peso 2 (dois) e constará de Avaliação do Currículo, valendo 100 (cem) pontos, de 

caráter classificatório. 

 

7.2 PROGRAMA DE RESIDÊNCIA EM GESTÃO HOSPITALAR 

7.2.1 O programa, com duração de 02 anos, é autorizado pela UFJF e tem como cenário de prática o Hospital 

Universitário da UFJF – Unidade Dom Bosco e Unidade Santa Catarina. 

7.2.2 Poderão se inscrever profissionais graduados em Economia e Administração que possuam registro no 

Conselho Regional da sua profissão e graduandos do último ano ou último período do curso de graduação, de 

acordo com a área/profissão. No ato da matrícula, é obrigatório a apresentação do diploma ou atestado de colação 

de grau na área profissional pleiteada. 

7.2.3 A seleção dos candidatos ao Programa de Residência em Gestão Hospitalar do HU-UFJF, para o ano de 

2020, será realizada em 02 (duas) etapas: 1ª. Etapa - prova objetiva; 2ª. Etapa - prova teórico-prática, análise de 

memorial e avaliação de currículo. 

7.2.4 A PRIMEIRA ETAPA terá peso 5 (cinco) e será realizada no dia 19/01/2020, domingo, de 9h às 12h. 

Constará de uma prova objetiva, de caráter classificatório, valendo 100 (cem) pontos, composta de 50 (cinquenta) 

questões, sendo 10 (dez) relacionadas aos conhecimentos de saúde pública e 40 (quarenta) aos conhecimentos 

específicos da área profissional do candidato, baseadas nas referências bibliográficas relacionadas no ANEXO 2. 

Todas as questões têm somente uma resposta certa e cada uma delas vale 2,0 (dois) pontos.  

7.2.5 Participarão da segunda etapa os seis melhores classificados, a partir da maior nota, na modalidade 

"administrador" e os seis melhores classificados, a partir da maior nota, na modalidade "economista". Se houver 

empate na nota do sexto selecionado, serão convocados para a segunda etapa todos os que obtiverem nota igual 

ao do sexto desempenho. 

7.2.6 A SEGUNDA ETAPA constará de uma prova teórico-prática, com questões dissertativas específicas para os 

economistas e para os administradores, no valor total de 100 (cem) pontos, com peso 2 (dois), que será realizada 

dia 03/02/2020. As questões serão baseadas nas referências constantes no ANEXO 2 deste Edital. O local e 

horário de realização da segunda etapa serão divulgados quando da publicação do resultado da primeira etapa, na 

página eletrônica www.ufjf.br/huresidencias. 

7.2.7 A avaliação do currículo terá peso 2 (dois), valendo 100 (cem) pontos, de caráter classificatório. 

7.2.8 A análise do Memorial terá peso 1 (um), valendo 100 (cem) pontos e deverá ser entregue no dia 03/02/2020, 

quando da realização da prova teórico-prática. 

 

7.3 PROGRAMA DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL EM SAÚDE DO ADULTO COM ÊNFASE EM 

DOENÇAS CRÔNICO-DEGENERATIVAS 

7.3.1 O programa, com duração de 02 anos, é autorizado pela UFJF e reconhecido pelo Ministério da Educação e 

tem como cenários de prática a Rede de Atenção à Saúde de Juiz de Fora, o Hospital Universitário da UFJF e a 

Farmácia Universitária (para área de Farmácia). 

http://www.ufjf.br/huresidencias
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7.3.2 Poderão se inscrever profissionais graduados que possuam registro no Conselho Regional na área 

profissional pleiteada e graduandos do último ano ou último período do curso de graduação, de acordo com a 

área/profissão prevista no programa. No ato da matrícula, é obrigatório a apresentação do diploma ou atestado de 

colação de grau na área profissional pleiteada. 

7.3.3 A seleção dos candidatos ao Programa de Residência Multiprofissional em Saúde do Adulto com ênfase em 

doenças crônico-degenerativas do HU-UFJF, para o ano de 2020, será realizada em 02 (duas) etapas. 

7.3.4 A PRIMEIRA ETAPA terá peso 8 (oito) e será realizada no dia 19/01/2020, domingo, de 9h às 12h. 

Constará de uma prova objetiva, de caráter classificatório, valendo 100 (cem) pontos, composta de 50 (cinquenta) 

questões, sendo 10 (dez) relacionadas aos conhecimentos de saúde pública e 40 (quarenta) aos conhecimentos 

específicos da área profissional do candidato, baseadas nas referências bibliográficas relacionadas no ANEXO 2. 

Todas as questões têm somente uma resposta certa e cada uma delas vale 2,0 (dois) pontos. 

7.3.5 O número de candidatos classificados para a segunda etapa em cada área/profissão será de 3 (três) 

candidatos por vaga, a partir da maior nota. Se houver empate na nota do último selecionado, serão convocados 

para a segunda etapa todos os que obtiverem nota igual ao do último classificado. 

7.3.6 A SEGUNDA ETAPA terá peso 2 (dois) e constará de Avaliação do Currículo, valendo 100 (cem) pontos, de 

caráter classificatório.  

 

7.4 PROGRAMA DE RESIDÊNCIA INTEGRADA MULTIPROFISSIONAL EM ATENÇÃO HOSPITALAR 

7.4.1 O programa, com duração de 02 anos, é autorizado pela UFJF e reconhecido pelo Ministério da Educação e 

tem como cenários de prática o Hospital Universitário da UFJF e a Farmácia Universitária (para área de 

Farmácia). 

7.4.2 Poderão se inscrever profissionais graduados que possuam registro no Conselho Regional na área 

profissional pleiteada e graduandos do último ano ou último período do curso de graduação, de acordo com a 

área/profissão prevista no programa. No ato da matrícula, é obrigatório a apresentação do diploma ou atestado de 

colação de grau na área profissional pleiteada. 

7.4.3 A seleção dos candidatos ao Programa de Residência Integrada Multiprofissional em Atenção Hospitalar do 

HU-UFJF, para o ano de 2020, será realizada em 02 (duas) etapas. 

7.4.4 A PRIMEIRA ETAPA terá peso 8 (oito) e será realizada no dia 19/01/2020, domingo, de 9h às 12h. 

Constará de uma prova objetiva, de caráter classificatório, valendo 100 (cem) pontos, composta de 50 (cinquenta) 

questões, sendo 10 (dez) relacionadas aos conhecimentos de saúde pública e 40 (quarenta) aos conhecimentos 

específicos da área profissional do candidato, baseadas nas referências bibliográficas relacionadas no ANEXO 2. 

Todas as questões têm somente uma resposta certa e cada uma delas vale 2,0 (dois) pontos. 

7.4.5 O número de candidatos classificados para a segunda etapa em cada área/profissão será de 3 (três) 

candidatos por vaga, a partir da maior nota. Se houver empate na nota do último selecionado, serão convocados 

para a segunda etapa todos os que obtiverem nota igual ao do último classificado. 

7.4.6 A SEGUNDA ETAPA terá peso 2 (dois) e constará de Avaliação do Currículo, valendo 100 (cem) pontos, de 

caráter classificatório. 

 

7.5 PROGRAMA DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL EM SAÚDE DA FAMÍLIA 
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7.5.1 O programa, com duração de 02 anos, é autorizado pela UFJF e reconhecido pelo Ministério da Educação e 

tem como cenários de prática as Unidades de Atenção Primária à Saúde e demais pontos da Rede de Atenção à 

Saúde do município de Juiz de Fora, além do Hospital Universitário da UFJF. 

7.5.2 Poderão se inscrever profissionais graduados que possuam registro no Conselho Regional na área 

profissional pleiteada e graduandos do último ano ou último período do curso de graduação, de acordo com a 

área/profissão prevista no programa. No ato da matrícula, é obrigatório a apresentação do diploma ou atestado de 

colação de grau na área profissional pleiteada. 

7.5.3 A seleção dos candidatos ao Programa de Residência Multiprofissional em Saúde da Família do HU-UFJF, 

para o ano de 2020, será realizada em 02 (duas) etapas. 

7.5.4 A PRIMEIRA ETAPA terá peso 8 (oito) e será realizada no dia 19/01/2020, domingo, de 9h às 12h. 

Constará de uma prova objetiva, de caráter classificatório, valendo 100 (cem) pontos, composta de 50 (cinquenta) 

questões, sendo 10 (dez) relacionadas aos conhecimentos de saúde pública e 40 (quarenta) aos conhecimentos 

específicos da área profissional do candidato, baseadas nas referências bibliográficas, relacionadas no ANEXO 2. 

Todas as questões têm somente uma resposta certa e cada uma delas vale 2,0 (dois) pontos. 

7.5.5 O número de candidatos classificados para a segunda etapa em cada área/profissão será de 3 (três) 

candidatos por vaga, a partir da maior nota. Se houver empate na nota do último selecionado, serão convocados 

para a segunda etapa todos os que obtiverem nota igual ao do último classificado. 

7.5.6 A SEGUNDA ETAPA terá peso 2 (dois) e constará de Avaliação do Currículo, valendo 100 (cem) pontos, de 

caráter classificatório. 

 

8. RESULTADO FINAL 

8.1 O resultado final do processo seletivo será divulgado no dia 14/02/2020, a partir de 16h, na página eletrônica 

www.ufjf.br/huresidencias. 

8.1.1 Os resultados serão divulgados através de relação nominal dos candidatos em cada etapa, com a ordem de 

classificação e respectivas notas dos participantes. Será obedecida a ordem decrescente de classificação pelas 

notas finais (nota da 1ª etapa + 2 ª etapa), até o preenchimento das vagas de cada área profissional, seguido da 

listagem dos excedentes, em suas respectivas áreas, desde que tenha sido classificado na primeira etapa e não 

tenha obtido nota zero nas avaliações que compõem a segunda etapa do processo seletivo. 

8.2 No caso de empate na classificação final, o desempate se fará em favor do candidato que obtiver maior nota 

na prova objetiva. Se ainda assim houver empate, o desempate se fará em favor do candidato com maior nota nas 

questões específicas. Se ainda assim persistir o empate, o desempate se fará em favor do candidato com menor 

idade. 

 

9. DO PREENCHIMENTO DAS VAGAS E CONDIÇÕES PARA MATRÍCULA 

9.1 Os aprovados deverão comparecer à Secretaria da Comissão de Residências do Hospital Universitário da 

UFJF, no período de 17/02/2020 a 21/02/2020, de 8h30 às 11h30 e de 13h às 16h30, para realização da 

matrícula. 

9.2 Não é permitido, ao candidato aprovado, a realização de matrícula em mais de um programa de Residência. 

http://www.ufjf.br/huresidencias
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9.3 Em casos de desistência, no dia 27/02/2020, será divulgada lista de convocação de excedentes, na página 

eletrônica www.ufjf.br/huresidencias, seguindo a ordem de classificação, para realização da matrícula no dia 

28/02/2020. 

9.4 Caso haja desistência de algum candidato, mesmo que já tenha iniciado o Programa, poderá ser convocado o 

próximo candidato, obedecendo a ordem de classificação, no período máximo de 30 (trinta) dias após o início dos 

programas. A convocação será realizada pelo site e por e-mail, após o qual os candidatos convocados que não se 

manifestarem ou não forem localizados serão considerados desistentes. 

9.5 Para iniciarem as atividades nos programas constantes deste edital, os aprovados que, no ato da matrícula, 

ainda não estiverem de posse do registro profissional, deverão entregá-lo até o dia 31 de março de 2020, na 

Secretaria da Comissão de Residências do Hospital Universitário da UFJF. Caso, ainda assim, não estejam de 

posse do mesmo nessa data, ou seja, autorizados pelo Conselho para o exercício profissional, será considerada 

nula a classificação do aprovado e será convocado o candidato subsequente para a vaga, de acordo com a ordem 

de classificação. 

 

9.6 Serão exigidos os originais e cópias dos seguintes documentos para assinatura do contrato da bolsa: 

 1 (uma) foto 3 x 4 recente; 

 2 (duas) cópias da Cédula de Identidade; 

 2 (duas) cópias da Certidão de Nascimento ou Casamento; 

 2 (duas) cópias do CPF; 

 1 (uma) cópia do Comprovante de endereço; 

 1 (uma) cópia do Comprovante de estar em dia com o Serviço Militar (candidatos do sexo masculino); 

 1 (uma) cópia do Comprovante de Inscrição no Conselho Regional de sua profissão;  

 2 (duas) cópias do Diploma de conclusão do Curso de Graduação (frente e verso); 

 1 (uma) cópia do PIS/PASEP ou cartão cidadão; 

 1 (uma) cópia do Título de eleitor e comprovante de votação na última eleição; 

 1 (uma) cópia da Carteira de trabalho, se tiver; 

 1 (uma) cópia da Carteira de vacinação atualizada, contendo obrigatoriamente as vacinas: esquema completo 

de Hepatite B, DT (Difteria e Tétano), febre amarela, triviral e influenza. 

 

9.7 A matrícula só será efetivada se o candidato entregar todos os documentos listados no item 9.6. 

 

9.8 O foro de eleição competente para dirimir questões relativas ao presente edital será a Justiça Federal, 

Subseção Judiciária de Juiz de Fora. 

 

10. INÍCIO DO PROGRAMA 

Os Programas de Residência Multiprofissional e em Área Profissional da Saúde do HU-UFJF iniciarão no dia 

02/03/2020. 

 

http://www.ufjf.br/huresidencias
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11. CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Residência Multiprofissional e em Área Profissional da 

Saúde do Hospital Universitário da UFJF. 

 

12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Incorporar-se-ão a este Edital, para todos os fins e efeitos, quaisquer retificações, adendos ou editais 

complementares do processo seletivo para ingresso no Programa de Residência Multiprofissional e em Área 

Profissional da Saúde que vierem a ser publicados pela COREMU do Hospital Universitário da UFJF. 

 

 

Juiz de Fora, 25 de outubro de 2019. 

 

 

Comissão de Residência Multiprofissional e em Área Profissional da Saúde do HU-UFJF 

 

  

Gerência de Ensino e Pesquisa do HU-UFJF/EBSERH 

 

 

Superintendência do HU-UFJF/EBSERH  

 

 

Pró-reitoria de Pós-Graduação e Pesquisa da UFJF 
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ANEXO 1 

FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO DO CURRÍCULO 

 

Orientações gerais: 

 

1. Preencher seu nome neste Anexo, assim como a pontuação que julga possuir em cada critério. Anexar as 

cópias dos comprovantes e colocá-las em um envelope, constando o nome do candidato, nome do programa e 

área profissional. 

 

2. As cópias de todos os certificados/comprovantes das informações descritas no currículo deverão estar 

organizadas na ordem dos itens deste modelo de currículo, devendo especificar no canto superior direito de cada 

documento, ou cópia, o número e letra do item correspondente para o qual pleiteia pontuação. 

 

3. Em todos os documentos comprobatórios e/ou cópias enviadas, o candidato deverá destacar, com caneta 

marca texto, seu nome. 

 

4. O currículo deverá ser entregue ENCADERNADO. 

 

Nome do (a) candidato (a): ________________________________________________________________ 

 

Quadro geral de pontuação de acordo com os critérios a serem avaliados: 

 

Critérios 

 

Pontuação máxima 

1 Aproveitamento curricular. 15 

2 

Participação em programas de monitoria; estágio não obrigatório; projetos de 

extensão; treinamento profissional; ligas acadêmicas; empresa júnior; programa e 

grupo de educação tutorial; representação estudantil e campanhas públicas. 

 

40 

3 Atividades de pesquisa e iniciação científica. 
 

20 

 

4 

Participação em cursos na área de formação profissional e em eventos científicos e 

acadêmicos. 

 

15 

5 Experiência profissional na área de formação. 2 

6 Certificados de língua estrangeira. 8 

 

Total 

 

100 
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1.  Aproveitamento curricular: 

O aproveitamento curricular global é entendido como um indicador que resume o perfil do candidato durante sua 

graduação. Serão consideradas faixas de aproveitamento que englobem pelo menos 50% das disciplinas 

cursadas.  

Em caso de transferência, no andamento do curso, é exigido anexar o histórico da faculdade de origem, com as 

notas obtidas nas disciplinas lá cursadas, caso não estejam discriminadas no histórico atual.  

 

1.1 - Exigências para comprovação do Histórico Escolar: 

a) Constar o nome do candidato em todas as páginas; 

b) O documento deve ser emitido pela instituição de origem, com identificação e assinatura do responsável pelo 

órgão competente. 

 

1.2 – Critérios para pontuação: 

a)  A pontuação será correspondente às faixas de notas nas escalas de 0 a 100 ou, por equivalência, de 0 a 10, 

que englobem metade ou mais do total de disciplinas cursadas (ver instruções abaixo); 

b) Disciplinas sem notas especificadas não serão consideradas; 

c) Nos casos de notas por conceitos, o setor de ensino da instituição de origem deverá informar a equivalência das 

notas com a escala de 0 a 100. A comissão de avaliadores analisará esta equivalência com as escalas 

especificadas para pontuação, podendo ou não aceitá-la; 

d) Quando se tratar de somente dois conceitos (ex.: aprovado/não aprovado ou suficiente/insuficiente), será 

considerado o valor do item <1.F>. 

 

1.3 - Instruções para preenchimento: 

a) Conte o número de disciplinas do seu histórico escolar, incluindo disciplinas optativas ou dispensadas por 

transferência, com a nota informada. Ex: 64 disciplinas. Na segunda linha, escreva o número correspondente à 

metade dessas disciplinas. Se o número total das disciplinas for ímpar, arredonde para baixo. Ex: 65 disciplinas, 

metade= 32. 

b) Comece marcando as notas iguais ou acima de 85,00 e anote o número na linha correspondente.  A seguir, 

conte as notas entre 80,00 e 84,99 e anote na linha correspondente, e assim por diante. 

c) Após anotar todos os números de notas correspondentes às faixas, por exemplo, 15 notas na faixa <A>, 20 

notas na faixa <B> e 30 notas na faixa <C>, fazer a soma para verificar onde se situa a metade das notas. No 

exemplo citado, 64 disciplinas com 15 notas na faixa <A> e 20 notas na faixa <B> temos 35 notas acima de 80,00 

o que corresponde ao item <1.b> com valor de 13 pontos.  
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Preencher conforme notas do Histórico Escolar 

Total de disciplinas cursadas: 

Metade do total das disciplinas cursadas: 

Número de disciplinas na faixa de aproveitamento selecionada: 

 

1. APROVEITAMENTO CURRICULAR MÁXIMO: 15 pontos 

No seu Histórico Escolar você obteve: Item Valor 

A - Pelo menos 50% das notas iguais ou superiores a 85,00 1.a 15 

B - Pelo menos 50% das notas iguais ou superiores a 80,00 1.b 13 

C - Pelo menos 50% das notas iguais ou superiores a 75,00 1.c 10 

D - Pelo menos 50% das notas iguais ou superiores a 70,00 1.d 7 

E - Pelo menos 50% das notas iguais ou superiores a 65,00 1.e 5 

F - Notas ou conceitos que não se enquadram nos critérios acima 1.f 1 

 

Máximo de pontos permitidos neste item = 15,0 pontos 

PONTUAÇÃO DO CANDIDATO = __________ pontos 

 

2. Participação em programas de monitoria; estágio não obrigatório; projetos de extensão; treinamento 

profissional; ligas acadêmicas; empresa júnior; programa e grupo de educação tutorial; representação 

estudantil e campanhas públicas: 

a) Para cada semestre letivo de efetivo exercício de monitoria, projeto de extensão, treinamento profissional, ligas 

acadêmicas, empresa júnior, programa de educação tutorial (PET), grupo de educação tutorial (GET) e PIBID, 

devidamente registrados na Instituição de Ensino = 7,0 pontos.  

b) Atuação em campanhas públicas: mínimo de 12 horas = 1,0 ponto (a cada acúmulo de campanha). 

c) Para o estágio não obrigatório, será considerada carga horária mínima de 120 horas, pontuando da seguinte 

maneira: c.1) de 120 horas a 180 horas = 2,0 pontos; c.2) acima de 180 horas = 4,0 pontos (por estágio). 

d) Para a representação estudantil, será considerada a comprovação de participação em diretórios acadêmicos e 

representação em colegiados = 2,0 pontos (pontuação única). 

Observação: A comprovação da participação nas atividades somente será aceita mediante a entrega de 

documento oficial da Instituição de Ensino. 

 

Máximo de pontos permitidos neste item = 40,0 pontos 

PONTUAÇÃO DO CANDIDATO = __________ pontos 
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3. Atividades de pesquisa e iniciação científica: 

a) Participação em projetos/grupos de pesquisa devidamente registrados na Instituição de Ensino, incluindo bolsas 

de iniciação científica com duração mínima de um ano ou dois semestres letivos = 5 pontos por ano (máximo de 

10 pontos).  

b) Publicação de artigo completo em periódicos = 5,0 pontos (cada publicação). 

c) Publicação em anais de congresso = 2,0 pontos (cada publicação). 

d) Apresentação oral ou pôster em eventos acadêmicos e científicos = 1,0 ponto (cada apresentação). 

Observação: A comprovação da participação nas atividades somente será aceita mediante a entrega de 

documento oficial da Instituição de Ensino. 

 

Máximo de pontos permitidos neste item = 20,0 pontos 

PONTUAÇÃO DO CANDIDATO = __________ pontos 

 

4. Participação em cursos na área de formação profissional e em eventos científicos e acadêmicos: 

a) Participação em cursos na área de formação:  

a.1) Curso de Atualização Profissional (mínimo de 40 horas para cada curso) = 1,0 ponto (máximo de 5 pontos). 

a.2) Curso de Aperfeiçoamento (mínimo de 180 horas para cada curso) = 3,0 pontos (máximo de 3 pontos). 

a.3) Curso de Pós-graduação lato sensu (mínimo de 360 horas para cada curso) = 5,0 pontos (máximo de 5 

pontos). 

b) Participações em eventos científicos e acadêmicos na área de formação: 0,5 ponto (por evento). 

Observação: A comprovação da participação nas atividades somente será aceita mediante a entrega de 

documento oficial da Instituição de Ensino. 

 

Máximo de pontos permitidos neste item = 15,0 pontos 

PONTUAÇÃO DO CANDIDATO = __________ pontos 

 

5. Experiência profissional na área de formação: 

a) Experiência de trabalho na área de formação (até 2 anos) = 2,0 pontos. 

b) Experiência de trabalho na área de formação (acima de 2 anos) = 1,0 ponto. 

 Observação: Apresentar cópia da carteira de trabalho, desde a página de identificação até a página final. 

 

Máximo de pontos permitidos neste item = 2,0 pontos 

PONTUAÇÃO DO CANDIDATO = __________ pontos 

 

6. Certificados de língua estrangeira: 
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Será considerada somente uma opção para língua estrangeira, não podendo haver somatório de diferentes 

línguas para a pontuação. O nível declarado deverá ser comprovado por documentos definidos abaixo: 

a) Certificado de instituição de ensino ou fluência oral e escrita comprovada com teste reconhecido = 8,0 pontos. 

a.1) Certificado de instituição de ensino que comprove nível AVANÇADO de inglês ou outra língua, contendo, 

obrigatoriamente, os seguintes dados da instituição: nome, CNPJ, endereço e telefone;  

a.2) Certificado de aprovação em teste de fluência na língua estrangeira de reconhecimento internacional, 

contendo, obrigatoriamente, as seguintes informações: número do certificado emitido; nota ou conceito obtido no 

teste; 

a.3) Certificado de instituição de ensino em países estrangeiros, especificando o período no qual realizou estudos 

com duração total mínima de 360 horas e, no mínimo, 4 semestres, além da cópia do passaporte com o visto de 

estudante. 

b) Certificado de instituição de ensino que comprove nível INTERMEDIÁRIO de inglês ou outra língua, contendo, 

obrigatoriamente, os seguintes dados da instituição: nome, CNPJ, endereço e telefone = 5,0 pontos. 

c) Certificado de instituição de ensino que comprove nível BÁSICO de inglês ou outra língua, contendo, 

obrigatoriamente, os seguintes dados da instituição: nome, CNPJ, endereço e telefone; ou certificado de inglês 

instrumental do programa de popularização de língua estrangeira da Universidade Federal de Juiz de Fora e 

semelhantes = 2,0 pontos. 

 

Máximo de pontos permitidos neste item = 8,0 pontos 

PONTUAÇÃO DO CANDIDATO = __________ pontos 

 

 

7. Pontuação final = _____________ pontos 

 

 

 

____________________________________________________________________ 

Assinatura do (a) candidato (a) 
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ANEXO 2 
 
 

REFERÊNCIAS DO PROGRAMA DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL E EM ÁREA PROFISSIONAL DA 
SAÚDE 

 
1) PROGRAMA DE RESIDÊNCIA EM FARMÁCIA 
 
1.1) SAÚDE PÚBLICA (conhecimentos gerais) 
 
BRASIL. Senado Federal. Constituição da República Federativa do Brasil: Texto promulgado em 05 de outubro 
de 1988. Titulo VIII Da ordem Social – Capitulo II, Da Seguridade Social  Seção II. Da Saúde.  Brasília. Disponível 
em: http://www.senado.gov.br/atividade/const/constituicao-
federal.asp#/con1988/CON1988_05.10.1988/CON1988.pdf 
 
BRASIL. Congresso Federal. Lei nº 8.080, de 19 de Setembro de 1990. Brasília. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8080.htm   
 
BRASIL. Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990 (Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do 
Sistema Único de Saúde – SUS e sobre as transferências de recursos financeiros na área da saúde e dá outras 
providências). Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8142.htm 
 
BRASIL. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, 
para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à 
saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências. Disponível em:  
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/decreto/D7508.htm 
 
BRASIL. PORTARIA Nº 2.761, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2013. Institui a Política Nacional de Educação Popular 
em Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (PNEPS-SUS). Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2013/prt2761_19_11_2013.html 
 
BRASIL. PORTARIA Nº 1.996, DE 20 DE AGOSTO DE 2007. Dispõe sobre as diretrizes para a implementação da 
Política Nacional de Educação Permanente em Saúde. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2007/prt1996_20_08_2007.html 
 
BRASIL. Secretaria de Atenção à Saúde. Política Nacional de Humanização. humanizaSUS: documento base para 
gestores e trabalhadores do SUS. Brasília (DF): MS; 2010. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/humanizasus_documento_gestores_trabalhadores_sus.pdf 
 
Paim, Jairnilson Silva. (2017). REFORMA SANITÁRIA BRASILEIRA (RSB): EXPRESSÃO OU REPRODUÇÃO DA 
REVOLUÇÃO PASSIVA?. Planejamento e Políticas Públicas de Saúde, 49, 16-
33. http://www.ipea.gov.br/ppp/index.php/PPP/article/view/946/441  
  
OCKE-REIS, Carlos Octávio. Sustentabilidade do SUS e renúncia de arrecadação fiscal em saúde. Ciênc. saúde 
coletiva,  Rio de Janeiro ,  v. 23, n. 6, p. 2035-2042,  June  2018 .   Available from 
<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-81232018000602035&lng=en&nrm=iso>. access 
on  14  Oct.  2019.  http://dx.doi.org/10.1590/1413-81232018236.05992018 
 
1.2) FARMÁCIA  
 
AMARAL, M. P. H.; VILELA, M. A. P. Controle de qualidade em farmácia de manipulação. Juiz de Fora: UFJF, 3 
ed. 2008. 
 
ANSEL, H.C.; ALLEN Jr., L.V.; POPOVICH, N.G. Formas farmacêuticas e sistemas de liberação de 
fármacos. Artmed: Porto Alegre, 9 ed. 2013. 716 p. 
 

AULTON, M.E. Delineamento de formas farmacêuticas. Artmed: Porto Alegre, 4 ed. Rio de Janeiro: Elsevier 
2016, 872p. 

http://www.senado.gov.br/atividade/const/constituicao-federal.asp#/con1988/CON1988_05.10.1988/CON1988.pdf
http://www.senado.gov.br/atividade/const/constituicao-federal.asp#/con1988/CON1988_05.10.1988/CON1988.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8080.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8142.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/decreto/D7508.htm
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2013/prt2761_19_11_2013.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2007/prt1996_20_08_2007.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/humanizasus_documento_gestores_trabalhadores_sus.pdf
http://www.ipea.gov.br/ppp/index.php/PPP/article/view/946/441
http://dx.doi.org/10.1590/1413-81232018236.05992018
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BRASIL. Lei Federal n. 13.021, de 8 de agosto de 2014. 
 
BRASIL. Lei Federal n. 5.991, de 17 de dezembro de 1973. 
 
BRASIL. Lei Federal n. 6.360, de 23 de setembro de 1976. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução RDC nº 67, de 08 de 
outubro de 2007. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária.  Resolução RDC nº 87, de 21 de 
novembro de 2008. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução RDC nº 44, de 17 de agosto 
de 2009. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução RDC nº 22, de 29 de abril 
de 2014. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria Nº 4.283, de 30 de dezembro de 2010. Aprova as diretrizes e estratégias 
para organização, fortalecimento e aprimoramento das ações e serviços de farmácia no âmbito dos hospitais.  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos. Departamento de 
Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos. Serviços farmacêuticos na atenção básica à saúde. Brasília: 
Ministério da Saúde, 2014. 108 p. il. – (Cuidado farmacêutico na atenção básica; caderno 1) 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos. Departamento de 
Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos. Capacitação para implantação dos serviços de clínica 
farmacêutica. Brasília: Ministério da Saúde, 2014. 308 p.: il. (Cuidado farmacêutico na atenção básica; caderno 2) 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos. Departamento de 
Assistência Farmacêutica Insumos Estratégicos. Planejamento e implantação de serviços de cuidado 
farmacêutico na Atenção Básica à Saúde: a experiência de Curitiba. Brasília: Ministério da Saúde, 2014. 120 
p.: il. – (Cuidado farmacêutico na atenção básica; caderno 3) 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos. Departamento de 
Assistência Farmacêutica Insumos Estratégicos. Resultados do projeto de implantação do cuidado 
farmacêutico no Município de Curitiba. Brasília: Ministério da Saúde, 2015. 100 p.: il. – (Cuidado farmacêutico 
na atenção básica; caderno 4) 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância Sanitária. Portaria nº. 344 de 12 de maio de 1998 da 
Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde. Aprova o Regulamento Técnico sobre substâncias e 
medicamentos sujeitos a controle especial. 
 
BRUNTON, L. L. et al. Goodman & Gilman: As bases farmacológicas da terapêutica. São Paulo: McGraw Hill, 
12ª ed., 2012. 
 
CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA. RESOLUÇÃO nº 585 de 29 de agosto de 2013. Regulamenta as 
atribuições clínicas do farmacêutico e dá outras providências. (Publicada no DOU de 25/09/2013, Seção 1, 
Página 186). 
 
CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA. RESOLUÇÃO nº 586 de 29 de agosto de 2013. Regula a prescrição 
farmacêutica e dá outras providências. (Publicada no DOU de 26/09/2013, Seção 1, Página 136). 
 
CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA. Serviços farmacêuticos diretamente destinados ao paciente, à 
família e à comunidade: contextualização e arcabouço conceitual. Brasília: Conselho Federal de Farmácia, 
2016. 200 p.: il Disponível em: http://www.cff.org.br/userfiles/Profar_Arcabouco_TELA_FINAL.pdf 
 

http://www.cff.org.br/userfiles/Profar_Arcabouco_TELA_FINAL.pdf
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CORRER, C. J.; OTUKI, M. F. A prática farmacêutica na farmácia comunitária. Porto Alegre: Artmed, 2013. 454 
p. 
 
DADER, M. J. F.; MUNOZ, P. A.; MARTÍNEZ-MARTÍNEZ, F. Atenção Farmacêutica. Conceitos, processos e 
casos práticos. São Paulo: RCN, 2008. 
 
FERRACINI, F. T.; BORGES FILHO, W. M. Prática farmacêutica no ambiente hospitalar: do planejamento à 
realização. 2ed. São Paulo. Editora Atheneu, 2010. 
 
GOMES, M. J. V. M.; REIS, A. M. M. Ciências Farmacêuticas - Uma abordagem em farmácia hospitalar. São 
Paulo: Atheneu, 2000. 
 
KOROLKOVAS, A.; FRANÇA, F. F. A. C. Dicionário Terapêutico Guanabara 2009/2010. 16ª ed., Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan, 2009. 
 
MACHUCA, M.; BAENA, M. I.; FAUS, M. J. Guía de indicación farmacéutica. Granada: Fundación Abbott, 2005. 
35 p. 
 
MINAS GERAIS. Secretaria de Estado de Saúde. Superintendência de Assistência Farmacêutica. Guia do 
cuidado farmacêutico: uma estratégia para promover o uso racional de medicamentos e a farmacovigilância no 
SUS. Belo Horizonte: SES-MG, 2010. 94 p. 
 
NELLY, M. Et al. Assistência farmacêutica para gerentes municipais. Rio de Janeiro: OPAS/OMS, 2003. 
 
OGA, S; CAMARGO, M. M. A.; BATISTUZZO, J. A.O.  Fundamentos de Toxicologia. 4ª Ed., 2014, Editora 
Atheneu, São Paulo. 
 
PINTO, T. J. A.; KANEKO, T. M.; OHARA, M. T. Controle Biológico de Qualidade de Produtos Farmacêuticos, 
Correlatos e Cosméticos. 3ª ed., São Paulo: Atheneu, 2010. 
 
PRISTA, L. N.; ALVES, A. C.; MORGADO, R. M. R. Técnica Farmacêutica e Farmácia Galénica. v. 1, 4ª ed., 
Porto: Fundação Calouste Gulbenkian. 1992. 
 
PRISTA, L. N.; ALVES, A. C.; MORGADO, R. M. R. Técnica Farmacêutica e Farmácia Galénica. v. 2, 3ª ed., 
Porto: Fundação Calouste Gulbenkian. 1990. 
 
PRISTA, L. N.; ALVES, A. C.; MORGADO, R. M. R. Técnica Farmacêutica e Farmácia Galênica. v. 3, 4ª ed., 
Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1991. 
 
SOARES, L. [org] et al. Atuação clínica do farmacêutico. Florianópolis: EdUFSC, 2016. 353 p. (Assistência 
Farmacêutica no Brasil: Política, Gestão e Clínica; volume 5) Disponível em: 
https://unasus.ufsc.br/gestaofarmaceutica/2016/11/30/colecao-de-livros-%E2%80%9Cassistencia-farmaceutica-no-
brasil-politica-gestao-e-clinica%E2%80%9D/ 
 
STORPIRTIS, S.; GONÇALVES, J.E.; CHIANN, C.; GAI, M.N. Biofarmacotécnica. 1ª Ed, 2009, Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan 321p. 

 
 
2) PROGRAMA DE RESIDÊNCIA EM GESTÃO HOSPITALAR   
 
2.1) SAÚDE PÚBLICA (conhecimentos gerais) 
 
BRASIL. Senado Federal. Constituição da República Federativa do Brasil: Texto promulgado em 05 de outubro 
de 1988. Titulo VIII Da ordem Social – Capitulo II, Da Seguridade Social  Seção II. Da Saúde.  Brasília. Disponível 
em: http://www.senado.gov.br/atividade/const/constituicao-
federal.asp#/con1988/CON1988_05.10.1988/CON1988.pdf 
 
BRASIL. Congresso Federal. Lei nº 8.080, de 19 de Setembro de 1990. Brasília. Disponível em: 

https://unasus.ufsc.br/gestaofarmaceutica/2016/11/30/colecao-de-livros-%E2%80%9Cassistencia-farmaceutica-no-brasil-politica-gestao-e-clinica%E2%80%9D/
https://unasus.ufsc.br/gestaofarmaceutica/2016/11/30/colecao-de-livros-%E2%80%9Cassistencia-farmaceutica-no-brasil-politica-gestao-e-clinica%E2%80%9D/
http://www.senado.gov.br/atividade/const/constituicao-federal.asp#/con1988/CON1988_05.10.1988/CON1988.pdf
http://www.senado.gov.br/atividade/const/constituicao-federal.asp#/con1988/CON1988_05.10.1988/CON1988.pdf
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8080.htm   
 
BRASIL. Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990 (Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do 
Sistema Único de Saúde – SUS e sobre as transferências de recursos financeiros na área da saúde e dá outras 
providências). Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8142.htm 
 
BRASIL. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, 
para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à 
saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências. Disponível em:  
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/decreto/D7508.htm 
 
BRASIL. PORTARIA Nº 2.761, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2013. Institui a Política Nacional de Educação Popular 
em Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (PNEPS-SUS). Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2013/prt2761_19_11_2013.html 
 
BRASIL. PORTARIA Nº 1.996, DE 20 DE AGOSTO DE 2007. Dispõe sobre as diretrizes para a implementação da 
Política Nacional de Educação Permanente em Saúde. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2007/prt1996_20_08_2007.html 
 
BRASIL. Secretaria de Atenção à Saúde. Política Nacional de Humanização. humanizaSUS: documento base para 
gestores e trabalhadores do SUS. Brasília (DF): MS; 2010. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/humanizasus_documento_gestores_trabalhadores_sus.pdf 
 
Paim, Jairnilson Silva. (2017). REFORMA SANITÁRIA BRASILEIRA (RSB): EXPRESSÃO OU REPRODUÇÃO DA 
REVOLUÇÃO PASSIVA?. Planejamento e Políticas Públicas de Saúde, 49, 16-
33. http://www.ipea.gov.br/ppp/index.php/PPP/article/view/946/441  
  
OCKE-REIS, Carlos Octávio. Sustentabilidade do SUS e renúncia de arrecadação fiscal em saúde. Ciênc. saúde 
coletiva,  Rio de Janeiro ,  v. 23, n. 6, p. 2035-2042,  June  2018 .   Available from 
<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-81232018000602035&lng=en&nrm=iso>. access 
on  14  Oct.  2019.  http://dx.doi.org/10.1590/1413-81232018236.05992018 
 
 
2.2) ADMINISTRAÇÃO E ECONOMIA 
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